
II – ACÓRDÃO
ACO-UTR-681/2023

Processo - TC/005338/2004 
Recorrentes - Procuradoria da Fazenda Municipal, Soebe Construção e Pavimentação 

Ltda., Tomás Móteo de Paula, Rafael Peino Pollan e Carlos Fortuna 
Jarra

Objeto - Recursos interpostos em face do V. Acórdão de 13/03/2019 – Secretaria 
Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras e Soebe Construção e 
Pavimentação Ltda. – Concorrência 04/2003/Siurb – Contrato 
17/2004/Siurb (TA 134/2004, 22/2005 e 69/2005 – T. Retirratificação 
160/2004 e 145/2005) – Execução das obras de canalização do córrego 
Itaquera e construção de duas passarelas para pedestres, inclusive 
Projeto Executivo, no trecho compreendido entre a Rua Valentim 
Lemos e a Rua Benedito Leite de Ávila, em torno do CEU Jambeiro

3.298ª Sessão Ordinária

RECURSOS. PFM. VOLUNTÁRIOS. SIURB. 
Obras de canalização do córrego Itaquera e 
construção de passarelas para pedestres. Decisão que 
julgou irregulares os ajustes por ausência de dados 
no edital e de justificativas e outras diversas 
irregularidades. 1. Deve-se reconhecer a prescrição 
intercorrente se o processo ficar paralisado por mais 
de três anos, pendente de julgamento ou despacho. 
Art. 9º, Res. TCMSP 10/2023. 2. O reconhecimento 
da prescrição em sede processual de controle externo 
não irradia efeitos para outros procedimentos que 
extrapolem as suas atribuições/competências, 
notadamente aqueles conduzidos pelo Ministério 
Público ou pelo órgão de Origem, para fins de 
apuração de atos de improbidade.  CONHECIDOS. 
NEGADO PROVIMENTO. PRESCRIÇÃO. 
EXTINTO. Art. 12, Res. TCMSP 10/2023. Votação 
unânime.

A C Ó R D Ã O

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ora em grau de recurso, dos 

quais é Relator o Conselheiro RICARDO TORRES.

ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Município de 

São Paulo, à unanimidade, de conformidade com o relatório e voto do Relator, em conhecer dos 

recursos ordinários, uma vez que foram atendidos os requisitos constantes dos artigos 137, inciso 

II, 142 e 147 do Regimento Interno desta Corte e artigos 40, 42 e 46 da Lei Orgânica 9.167/80.



ACORDAM, à unanimidade, em reconhecer a consumação 

prescricional no feito e, quanto ao mérito, em negar-lhes provimento, no sentido de manter 

incólume o Acórdão guerreado, julgando extinto o presente feito, com base no artigo 12 da 

Resolução 10/2023.

ACORDAM, à unanimidade, em determinar o envio do relatório e 

voto do Relator e deste Acórdão à Origem, na pessoa do Senhor Secretário Municipal de 

Infraestrutura e Obras, para adoção das medidas que julgar necessárias, especialmente quanto à 

implantação de procedimentos que promovam o aperfeiçoamento dos atos de sua competência, 

nos termos do artigo 13 da Resolução 10/2023, bem como ao Ministério Público do Estado de 

São Paulo, à Controladoria Geral do Município e aos demais interessados no feito, para ciência.

ACORDAM, afinal, à unanimidade, em determinar, com as cautelas de 

praxe, o arquivamento dos autos.

Participaram do julgamento os Conselheiros DOMINGOS DISSEI – 

Revisor, ROBERTO BRAGUIM e JOÃO ANTONIO. 

Presente o Procurador-Chefe da Fazenda CARLOS JOSÉ GALVÃO.

Plenário Conselheiro Paulo Planet Buarque, 1º de novembro de 2023.

EDUARDO TUMA – Presidente
RICARDO TORRES – Relator

/mfl



I – RELATÓRIO E VOTO DO CONSELHEIRO RICARDO TORRES – RELATOR

Processo: TC/005338/2004
Origem: Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras 
Objeto: Execução das obras de canalização do Córrego Itaquera e construção de duas 

passarelas para pedestres, no trecho compreendido entre a Rua Valentim 
Lemos e a Rua Benedito Leite de Àvila (estrada de ferro) – em torno do céu 
jambeiro – inclusive projeto executivo

Egrégio Plenário,

Trata-se da análise dos Recursos Ordinários interpostos pela Procuradoria 
da Fazenda Municipal – PFM, pela empresa Soebe Construção e Pavimentação Ltda., por Tomás 
Móteo de Paula, por Rafael Peino Pollan e por Carlos Fortuna Jarra, em face do v. Acórdão, 
prolatado em 13/03/2019, que julgou irregular a licitação 004/03/SIURB, o contrato 
017/2004/SIURB, o Termo de Aditamento 134/2004, o Termo de Retirratificação 160/2004, os 
Termos de Aditamento 22/2005 e 69/2005 e o Termo de Retirratificação 145/2005, celebrados entre 
a Secretaria de Infraestrutura Urbana e Obras - SIURB e a empresa SOEBE Construção e 
Pavimentação Ltda., e deixou de acolher os efeitos financeiros produzidos, diante da presença de 
indícios de prejuízo ao erário.

O v. Acórdão, objeto da insurgência recursal em exame, restou proferido 
nos termos a seguir:

ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Município de São 
Paulo, por maioria, pelos votos dos Conselheiros EDSON SIMÕES – 
Relator, nos termos de seu relatório e voto, ROBERTO BRAGUIM e 
DOMINGOS DISSEI, em julgar irregulares a Concorrência 004/03/Siurb, o 
Contrato 017/2004/Siurb, o Termo de Aditamento 134/2004, o Termo de 
Retirratificação 160/2004, os Termos de Aditamento 22/2005 e 69/2005 e o 
Termo de Retirratificação 145/2005, pelas seguintes razões:
a) Irregularidade da Concorrência: 1. inclusão de verbas na planilha de 
orçamento sem as respectivas quantidades dos serviços, contrariando o § 4º 
do artigo 7º da Lei Federal 8.666/93; 2. ausência de justificativa das 
distâncias de jazida e bota-fora adotadas na planilha orçamentária; 3. falta 
de justificativa para o preço de remoção de terra que considera a utilização 
de caminhões de 4m³ (quatro metros cúbicos) de capacidade, quando os 
utilizados pelas empreiteiras possuem, em média, o triplo dessa capacidade; 
4. ausência de dados no edital, infringindo o artigo 40 da Lei Federal 
8.666/93; 5. ausência de publicação em jornal de grande circulação, 
infringindo o artigo 21 da Lei Federal 8.666/93 e artigo 17 da Lei Municipal 
13.278/2002. 



b) Irregularidade do Contrato: 1. Empenho insuficiente, infringindo o artigo 
61 da Lei Federal 4.320/64 e o Decreto Municipal 23.639/87; 2. 
Cronograma físico-financeiro não sustentável em bases técnicas. 3. 
Existência de itens de serviço com preços não justificados quanto à sua 
exequibilidade, infringindo o inciso II do artigo 48 da Lei Federal 8.666/93; 
4. Por ser decorrente de concorrência irregular. 

c) Irregularidade do Termo de Aditamento 134/2004: 1. ausência de notas 
de empenho, infringindo o artigo 61 da Lei Federal 4.320/64 e o Decreto 
Municipal 23.639/87; 2. ausência de cronograma físico-financeiro, 
infringindo o inciso III do artigo 7º da Lei Federal 8.666/93; 3. falta de 
estudo hidrológico e de licenças ambientais para as modificações constantes 
do projeto executivo; 4. alteração do objeto da obra, causando prejuízo à 
competitividade do certame; 5. ausência de justificativa técnica para a 
alteração da estrutura do canal e ausência de aprovação do projeto 
executivo; 6. configuração de 'jogo de planilha'; 7. preço extracontratual não 
justificado.
d) Irregularidade do Termo de Retirratificação 160/2004, por acessoriedade. 
e) Irregularidade do Termo de Aditamento 022/2005: "inexistência de 
justificativa para a prorrogação de prazo ajustada, bem como pelo princípio 
da acessoriedade". 

ACORDAM, ainda, por maioria, pelos mesmos votos, em deixar de acolher 
os efeitos financeiros produzidos, diante da presença de indícios de prejuízo 
ao erário, bem como em razão da natureza das irregularidades dentre as 
quais se incluem: 01 - inclusão de verbas na planilha de orçamento sem as 
respectivas quantidades dos serviços; 02 - ausência de justificativa das 
distâncias de jazida e bota-fora adotadas na planilha orçamentária; 03 - falta 
de justificativa para o preço de remoção de terra que considera a utilização 
de caminhões de 4m³ (quatro metros cúbicos) de capacidade, quando os 
utilizados pelas empreiteiras possuem, em média, o triplo dessa capacidade; 
04 - existência de itens de serviço com preços não justificados quanto à sua 
exequibilidade; 05 - ausência de cronograma físico-financeiro; 06 - falta de 
estudo hidrológico e de licenças ambientais para as modificações do projeto 
executivo; 07 - alteração do objeto da obra, causando prejuízo à 
competitividade do certame; 08 - ausência de justificativa técnica para a 
alteração da estrutura do canal e ausência de aprovação do projeto 
executivo; 09 - configuração de 'jogo de planilha'; e 10 - preço 
extracontratual não justificado. 

ACORDAM, ademais, por maioria, pelos mesmos votos, em não aceitar, 
também, os efeitos financeiros produzidos em função das seguintes 
constatações da Auditoria desta Corte, às folhas 522/528 dos autos: 1) no 
Quadro 2, fls. 359/362, anexo ao relatório das fls. 363/378, bem como no 
subitem 2.3.'d' daquele relatório, fls. 374/375, foi demonstrado que, após as 
mudanças do projeto executivo que configuraram o 'jogo de planilha', a 
proposta da contratada ficou R$ 659.644,22 (seiscentos e cinquenta e nove 



mil, seiscentos e quarenta e quatro reais e vinte e dois centavos) mais cara 
que a proposta equivalente da licitante classificada em 2º lugar e R$ 
693.866,92 (e seis reais e noventa e dois centavos) mais cara que a proposta 
equivalente da licitante classificada em 3º lugar; 2) os Termos de 
Recebimento Provisório e Definitivo foram lavrados extemporaneamente, 
em desacordo com o contrato, e não deixam claro quais obras foram 
recebidas, tampouco suas localizações. 

ACORDAM, outrossim, por maioria, pelos mesmos votos, em determinar o 
envio de cópia do relatório e voto do Relator e deste Acórdão: à 
Procuradoria Geral do Município e à Controladoria Geral do Município a 
fim de que adotem as providências cabíveis para eventual ação de 
ressarcimento ao erário; à Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e 
Obras – Siurb, para que promova as medidas necessárias para eventual 
responsabilização dos agentes públicos. (...) 

ACORDAM, afinal, à unanimidade, em determinar o envio de ofício à 
empresa Soebe Construção e Pavimentação Ltda., para ciência, e ao 
Ministério Público do Estado de São Paulo, cópia deste Acórdão 
acompanhado do relatório e voto do Relator, em resposta às solicitações 
contidas nos autos, arquivando-se, após, estes autos.” 

Regularmente cientificados da decisão, a Secretaria Municipal de 
Infraestrutura Urbana e Obras (fls. 753 e 805 da peça 59) e o Sr. Roberto Luiz Bortolotto, Secretário 
Municipal à época (peças 63 e 67), deixaram transcorrer in albis o prazo assegurado para eventual 
interposição de recurso (cf. informado nas peças 61 e 97).

Instada a se manifestar (peça 98), a Auditoria à peça 100 que “os Recursos 
Ordinários apresentados não apresentaram fatos novos e/ou relevantes que modifiquem o decidido 
no V. Acórdão objeto dos recursos ora analisados, motivo pelo qual pugna-se pela sua integral 
manutenção”.(g.n.)

A AJCE, à Peça 102, opinou pelo conhecimento dos recursos e, no mérito, 
entendeu que os recorrentes não trouxeram argumentos tecnicamente mais convincentes e nenhuma 
nova informação, além daquelas já destacadas pela Auditoria e, considerando a natureza 
eminentemente técnica envolvida, endossou as conclusões da Especializada pelo não provimento.

A Secretaria Geral, às Peças 108 e 109, opinou pelo conhecimento dos 
recursos, todavia, em relação ao mérito, concluiu pelo não provimento, mantendo-se o v. Acórdão 
prolatado por seus próprios e jurídicos fundamentos.



Instada a se manifestar sobre a configuração do disposto no art. 9º da 
Resolução n° 10/2023, opinou a AJCE pela configuração de prescrição intercorrente no caso em 
tela, tendo em vista o transcurso do prazo de 3 (três) anos sem movimentação processual.

Em seu turno, a PFM registrou que não tem nada a opor quanto ao 
reconhecimento de prescrição no presente feito, em concordância com o opinado pelas áreas 
técnicas desta E. Corte.

Assim, verifica-se que as Áreas Técnicas desta E. Corte, bem como a PFM 
reconhecem o advento da prescrição no presente processo. 

É o relatório.

1. Inicialmente, CONHEÇO dos Recursos Ordinários, eis que atendidos os 
requisitos constantes dos arts. 137, inc. II, 142 e 147 do Regimento desta Corte e arts. 40, 42 e 46 da 
Lei Orgânica nº 9.167/80.

2. É o caso de reconhecer a consumação de prescrição no presente processo, 
conforme será detalhamente depurado a seguir.

3. Uma vez afixada, pelo Supremo Tribunal Federal – STF, a tese da 
incidência prescricional face às pretensões punitiva e ressarcitória, especificamente quando 
performados os julgamentos que resultaram nos Temas de Repercussão Geral nº 897 e 899, 
corroborada com o precedente instaurado pelo julgamento da ADI nº 5.509, reconheceu-se no âmbito 
das Cortes de Contas a aplicação temporal-preclusiva da prescrição quinquenal, com base na métrica 
estabelecida pela Lei Federal nº 9.873/1999.

4. Adaptando-se a esta nova incidência prescricional nos feitos de controle 
externo, o Tribunal de Contas da União – TCU aprovou a Resolução nº 344/2022, ao passo em que a 
ATRICON, em 24/04/2023, por meio da Nota Recomendatória ATRICON-IRB-CNPTCABRACOM 
n° 02/2023, estabeleceu diretrizes aplicáveis no âmbito da atuação finalística dos Tribunais de Contas 
para conformar a aplicação dos institutos da prescrição e da decadência à atual posição do STF 
quanto ao tema.

5. Em seu turno, conformando-se à retromencionada disrupção prescricional, 
o Tribunal de Contas do Município de São Paulo – TCMSP, a partir da Resolução nº 10/2023 – 
publicada no Diário Oficial em 12/06/2023, conjugada à Ordem Interna SG/GAB nº 07/2023, 



regulamentou a prescrição para o exercício das pretensões punitiva e ressarcitória nos feitos de sua 
competência – transcurso quinquenal, bem da prescrição intercorrente – transcurso trienal.

6. No âmbito do acervo normativo que vige nesta E. Corte, no que atina à 
incidência da prescrição intercorrente, cabe observar o disposto no artigo 9° da Resolução n° 
10/2023:

Art. 9º Incide a prescrição intercorrente se o processo ficar paralisado por 
mais de três anos, pendente de julgamento ou despacho. 
§ 1° A prescrição intercorrente interrompe-se por qualquer ato que 
evidencie o andamento regular do processo. 
§ 2° As causas impeditivas, suspensivas e interruptivas da prescrição 
principal também impedem, suspendem ou interrompem a prescrição 
intercorrente.

7. Encampado pela jurisprudência recente do Supremo Tribunal Federal1, 

predomina o entendimento de que a atuação dos Tribunais de Contas deve observar, no tocante à 

consumação prescricional nos feitos de controle externo, o disposto na Lei Federal nº 9.873/1999:

Art. 1º Prescreve em cinco anos a ação punitiva da Administração Pública 
Federal, direta e indireta, no exercício do poder de polícia, objetivando 
apurar infração à legislação em vigor, contados da data da prática do ato ou, 
no caso de infração permanente ou continuada, do dia em que tiver cessado.
§1° Incide a prescrição no procedimento administrativo paralisado por 
mais de três anos, pendente de julgamento ou despacho, cujos autos serão 
arquivados de ofício ou mediante requerimento da parte interessada, sem 
prejuízo da apuração da responsabilidade funcional decorrente da 
paralisação, se for o caso.
(Grifos Nossos)

8. Estritamente em relação à prescrição intercorrente e sua aplicabilidade a 
processos administrativos, há entendimento pacificado no Superior Tribunal de Justiça no seguinte 
sentido:

Tema repetitivo nº 328: É de três anos o prazo para a conclusão de 
processo administrativo instaurado para se apurar a infração administrativa 
(´prescrição intercorrente´)
(STJ. REsp 1115078/RS, Relator: Ministro Castro Meira, Julgado em: 
10/03/2010)

1 STF. MS 32201, Relator Min. Roberto Barroso, 1ª Turma, julgado em 21/3/2017, Processo Eletrônico Dje-173. 
Divulgado em 04/08/2017. Publicado em 07/08/2017.



9. Por fim, não se pode olvidar a noção de “não ser qualquer despacho que 
obsta a decretação da prescrição intercorrente no processo administrativo, mas somente aqueles 
que inequivocamente importem na apuração do fato ou aquele que resolva o mérito do processo2”.

10. Decorridos 3 (três) anos sem movimentação processual, houve 
consumação de prescrição intercorrente, prejudicada a pretensão punitiva e ressarcitória nos autos 
em tela, em conformidade com o quanto opinado pela AJCE com base no art. 9º da Resolução nº 
10/2023 desta E. Corte.

11. Entretanto, em que pese a consumação prescricional, em análise de 
mérito para fins estritamente declaratórios, nos termos do art. 13 da Resolução nº 10/2023 desta E. 
Corte, não vislumbro elementos recursais capazes modificar o quanto decidido no r. Acórdão, que 
na ocasião julgou irregular o ajuste.

12. Por fim, observo que o reconhecimento da prescrição em sede 
processual de controle externo não irradia efeitos para outros procedimentos que extrapolem as suas 
atribuições/competências, notadamente aqueles conduzidos pelo Ministério Público ou pelo órgão 
de Origem, para fins de apuração de atos de improbidade – cujas ações de reparação são 
imprescritíveis, nos termos do Tema 897 de repercussão geral - ou criminais.

13. Ante o exposto, RECONHEÇO a consumação prescricional no feito 
em tela e, quanto ao mérito, NEGO PROVIMENTO aos recursos interpostos, no sentido de 
manter incólume o Acórdão guerreado. Por fim, julgo extinto o presente feito, com base no art. 12 
da Resolução 10/2023.

DETERMINO o encaminhamento do Relatório, Voto e da Decisão a ser 
alcançada em Plenário à Origem para adoção das medidas que julgar necessárias, especialmente 
quanto à implantação de procedimentos que promovam o aperfeiçoamento dos atos de sua 
competência, nos termos do art. 13 da Resolução 10/2023.

INTIME-SE a Origem, na pessoa do Sr. Secretário Municipal de 
Infraestrutura e Obras, o Ministério Público do Estado de São Paulo, a CGM e os demais 
interessados no feito para ciência do presente voto e do acórdão resultante. 

2 GAMA, Carlos Alberto. A prescrição intercorrente no processo administrativo federal – Lei nº 9.873/99. Fórum 
Administrativo: Belo Horizonte-MG. Páginas 99/102. 09/2017.



Após, com as cautelas de praxe, ARQUIVEM-SE os autos.

Plenário Conselheiro PAULO PLANET BUARQUE, 1º de novembro de 
2023.

Ricardo Torres
Conselheiro



   
    

  

TRIBUNAL DE CONTAS  DO  
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

ISO 9001

                  Cód. - 043F (Versão 02)

Folha Nº _________________________

Proc. N º _________________________

         ____

Processo - TC/005338/2004
Contratante - Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras
Contratada - Soebe Construção e Pavimentação Ltda.
Concorrência - 04/2003/Siurb
Contrato - 17/2004/Siurb  R$ 3.237.155,68
TA - 134/2004 R$ 432.825,44 (exclusão do trecho entre as estacas 500 e 510, 

inclusão das obras relativas ao piscinão "Pedreira São Mateus", processo 
executivo da canalização, aprovação de preço extracontratual e reforço do 
valor contratual

Termo de Retirratificação 160/2004 R$ 3.000,00 (retificação do termo de aditamento do reforço do 
valor contratual, passando de R$ 432.825,44 para R$ 435.825,44)

TA - 22/2005 (suspensão contratual pelo prazo de 120 dias compreendendo o 
período de 03/4/2005 a 31/7/2005)

TA - 69/2005 (retomada das obras, prorrogação de prazo (240 dias) e concessão 
de recursos)

Termo de Retirratificação 145/2005 (retificação do item 1 da cláusula VI do Contrato)
Objeto - Execução das obras de canalização do córrego Itaquera e construção de duas 

passarelas para pedestres, no trecho compreendido entre a Rua Valentim 
Lemos e a Rua Benedito Leite de Ávila (estrada de ferro) – em torno do 
CEU Jambeiro – inclusive Projeto Executivo

3.025ª Sessão Ordinária
ANÁLISE. CONCORRÊNCIA. CONTRATO. TERMOS 
ADITIVOS E RETIRRATIFICAÇÕES. SIURB. Obras de 
canalização de córrego e construção de passarelas para 
pedestres. Irregularidades com destaque: ausências de dados 
no edital, de justificativas, de cronograma físico-financeiro, 
de nota de empenho, de  publicação em jornal de grande 
circulação; alteração do objeto; existência de itens de serviço 
com preços não justificados; inclusão de verbas na planilha 
de orçamento sem as respectivas quantidades; preço 
extracontratual não justificado; falta de estudo hidrológico e 
licenças ambientais; empenho insuficiente; lavraturas de 
termos extemporâneas; configuração de jogo de planilhas. 
Acessoriedade. IRREGULARES. EFEITOS 
FINANCEIROS NÃO ACEITOS. DETERMINAÇÃO para 
apuração das responsabilidades dos agentes públicos e 
eventual ação de ressarcimento ao Erário. Votação por 
maioria.

A C Ó R D Ã O

Vistos, relatados e discutidos estes autos devolvidos na presente sessão pelo 

Conselheiro JOÃO ANTONIO – Revisor, após vista que lhe fora concedida na 2.765ª S.O., ocasião 

em que votou o Conselheiro EDSON SIMÕES – Relator.



Segue (m), juntada (s) nesta data, ___ folha (s) para informação / documento (s) rubricado (s) sob fl (s).
Nº(s) _________________ em ____/____/____   Ass.________________________________________

Cód. – 043V (Versão 02)

ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Município de São 

Paulo, por maioria, pelos votos dos Conselheiros EDSON SIMÕES – Relator, nos termos de seu 

relatório e voto, ROBERTO BRAGUIM e DOMINGOS DISSEI, em julgar irregulares a 

Concorrência 004/03/Siurb, o Contrato 017/2004/Siurb, o Termo de Aditamento 134/2004, o Termo 

de Retirratificação 160/2004, os Termos de Aditamento 22/2005 e 69/2005 e o Termo de 

Retirratificação 145/2005, pelas seguintes razões: 

a) Irregularidade da Concorrência: 

1. inclusão de verbas na planilha de orçamento sem as respectivas quantidades dos serviços, 
contrariando o § 4º do artigo 7º da Lei Federal 8.666/93; 

2. ausência de justificativa das distâncias de jazida e bota-fora adotadas na planilha 
orçamentária;

3. falta de justificativa para o preço de remoção de terra que considera a utilização de 
caminhões de 4m³ (quatro metros cúbicos) de capacidade, quando os utilizados pelas 
empreiteiras possuem, em média, o triplo dessa capacidade; 

4 ausência de dados no edital, infringindo o artigo 40 da Lei Federal 8.666/93; 
5 ausência de publicação em jornal de grande circulação, infringindo o artigo 21 da Lei Federal 

8.666/93 e artigo 17 da Lei Municipal 13.278/2002. 

b) Irregularidade do Contrato: 

1. Empenho insuficiente, infringindo o artigo 61 da Lei Federal 4.320/64 e o Decreto Municipal 
23.639/87; 

2. Cronograma físico-financeiro não sustentável em bases técnicas. 
3. Existência de itens de serviço com preços não justificados quanto à sua exequibilidade, 

infringindo o inciso II do artigo 48 da Lei Federal 8.666/93; 
4. Por ser decorrente de concorrência irregular. 

c) Irregularidade do Termo de Aditamento 134/2004: 

1. ausência de notas de empenho, infringindo o artigo 61 da Lei Federal 4.320/64 e o Decreto 
Municipal 23.639/87; 

2. ausência de cronograma físico-financeiro, infringindo o inciso III do artigo 7º da Lei Federal 
8.666/93; 

3. falta de estudo hidrológico e de licenças ambientais para as modificações constantes do 
projeto executivo; 

4. alteração do objeto da obra, causando prejuízo à competitividade do certame; 
5. ausência de justificativa técnica para a alteração da estrutura do canal e ausência de 

aprovação do projeto executivo; 
6. configuração de 'jogo de planilha'; 
7. preço extracontratual não justificado. 
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d) Irregularidade do Termo de Retirratificação 160/2004, por acessoriedade. 

e) Irregularidade do Termo de Aditamento 022/2005: "inexistência de justificativa para a 

prorrogação de prazo ajustada, bem como pelo princípio da acessoriedade".

ACORDAM, ainda, por maioria, pelos mesmos votos, em deixar de acolher 

os efeitos financeiros produzidos, diante da presença de indícios de prejuízo ao erário, bem como em 

razão da natureza das irregularidades dentre as quais se incluem: 

01 - inclusão de verbas na planilha de orçamento sem as respectivas quantidades dos serviços; 
02 - ausência de justificativa das distâncias de jazida e bota-fora adotadas na planilha orçamentária; 
03 - falta de justificativa para o preço de remoção de terra que considera a utilização de caminhões 

de 4m³ (quatro metros cúbicos) de capacidade, quando os utilizados pelas empreiteiras possuem, 
em média, o triplo dessa capacidade; 

04 - existência de itens de serviço com preços não justificados quanto à sua exequibilidade; 
05 - ausência de cronograma físico-financeiro; 
06 - falta de estudo hidrológico e de licenças ambientais para as modificações do projeto executivo; 
07 - alteração do objeto da obra, causando prejuízo à competitividade do certame; 
08 - ausência de justificativa técnica para a alteração da estrutura do canal e ausência de aprovação 

do projeto executivo; 
09 - configuração de 'jogo de planilha'; e 
10 - preço extracontratual não justificado.

ACORDAM, ademais, por maioria, pelos mesmos votos, em não aceitar, 

também, os efeitos financeiros produzidos em função das seguintes constatações da Auditoria desta 

Corte, às folhas 522/528 dos autos: 

1) no Quadro 2, fls. 359/362, anexo ao relatório das fls. 363/378, bem como no subitem 2.3.'d' 
daquele relatório, fls. 374/375, foi demonstrado que, após as mudanças do projeto executivo que 
configuraram o 'jogo de planilha', a proposta da contratada ficou R$ 659.644,22 (seiscentos e 
cinquenta e nove mil, seiscentos e quarenta e quatro reais e vinte e dois centavos) mais cara que a 
proposta equivalente da licitante classificada em 2º lugar e R$ 693.866,92 (seiscentos e noventa e 
três mil, oitocentos e sessenta e seis reais e noventa e dois centavos) mais cara que a proposta 
equivalente da licitante classificada em 3º lugar; 

2) os Termos de Recebimento Provisório e Definitivo foram lavrados extemporaneamente, em 
desacordo com o contrato, e não deixam claro quais obras foram recebidas, tampouco suas 
localizações.
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ACORDAM, outrossim, por maioria, pelos mesmos votos, em determinar o 

envio de cópia do relatório e voto do Relator e deste Acórdão: à Procuradoria Geral do Município e à 

Controladoria Geral do Município a fim de que adotem as providências cabíveis para eventual ação 

de ressarcimento ao erário; à Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras – Siurb, para 

que promova as medidas necessárias para eventual responsabilização dos agentes públicos. 

Vencido o Conselheiro JOÃO ANTONIO – Revisor, consoante declaração 

de voto apresentada, que julgou regulares a concorrência, o contrato, os Termos Aditivos e os 

Termos de Retirratificação.

ACORDAM, afinal, à unanimidade, em determinar o envio de ofício à 

empresa Soebe Construção e Pavimentação Ltda., para ciência, e ao Ministério Público do Estado de 

São Paulo, cópia deste Acórdão acompanhado do relatório e voto do Relator, em resposta às 

solicitações contidas nos autos, arquivando-se, após, estes autos.

Participaram do julgamento os Conselheiros JOÃO ANTONIO – Revisor, 

ROBERTO BRAGUIM e DOMINGOS DISSEI.

Presente o Procurador Chefe da Fazenda CARLOS JOSÉ GALVÃO.

Plenário Conselheiro Paulo Planet Buarque, 13 de março de 2019.

MAURÍCIO FARIA
No exercício da Presidência

EDSON SIMÕES 
Relator

/affo






































